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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M DA S B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

. TRANSFERÊNCIA DE PRESO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.CORPUS
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em 

, no qual se pleiteava a transferência do agravante para estabelecimento prisionalhabeas corpus
próximo à residência de sua família.
2. As instâncias ordinárias indeferiram o pedido de transferência, considerando a superlotação
carcerária e a conveniência da persecução penal, uma vez que o processo corre na Comarca de
Caaporã, na Paraíba.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o direito do preso de cumprir pena em local
próximo à sua família é absoluto e se a decisão que nega esse direito está fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte entende que o direito do preso de cumprimento de pena próximo
aos seus familiares não é absoluto, podendo ser indeferido por conveniência da administração da
Justiça, desde que por decisão fundamentada.
5. A manutenção do agravante em unidade carcerária próxima ao distrito da culpa foi justificada
para evitar atrasos na instrução criminal, o que constitui fundamento idôneo.
6. A ausência de vinculação afetiva dos pacientes com familiares que justificasse a medida de
remoção pleiteada foi pontuada, reforçando a decisão de manter o agravante na unidade
carcerária atual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O direito do preso de cumprimento de pena próximo aos seus familiares
não é absoluto e pode ser indeferido por conveniência da administração da Justiça, desde que por
decisão fundamentada. 2. A manutenção do preso em unidade carcerária próxima ao distrito da
culpa é justificada para evitar atrasos na instrução criminal".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 103.
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STJ, RHC 109.262/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
j. 21.05.2019; STJ, AgRg no HC 755.257/SP, Rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, j.
27.04.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 213992 - GO (2025/0118518-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M DA S B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. TRANSFERÊNCIA DE PRESO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.CORPUS

AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em 
, no qual se pleiteava a transferência do agravante para estabelecimento prisionalhabeas corpus

próximo à residência de sua família.

2. As instâncias ordinárias indeferiram o pedido de transferência, considerando a superlotação
carcerária e a conveniência da persecução penal, uma vez que o processo corre na Comarca de
Caaporã, na Paraíba.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o direito do preso de cumprir pena em local
próximo à sua família é absoluto e se a decisão que nega esse direito está fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência desta Corte entende que o direito do preso de cumprimento de pena próximo
aos seus familiares não é absoluto, podendo ser indeferido por conveniência da administração da
Justiça, desde que por decisão fundamentada.

5. A manutenção do agravante em unidade carcerária próxima ao distrito da culpa foi justificada
para evitar atrasos na instrução criminal, o que constitui fundamento idôneo.

6. A ausência de vinculação afetiva dos pacientes com familiares que justificasse a medida de
remoção pleiteada foi pontuada, reforçando a decisão de manter o agravante na unidade
carcerária atual.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O direito do preso de cumprimento de pena próximo aos seus familiares
não é absoluto e pode ser indeferido por conveniência da administração da Justiça, desde que por
decisão fundamentada. 2. A manutenção do preso em unidade carcerária próxima ao distrito da
culpa é justificada para evitar atrasos na instrução criminal".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 103.

STJ, RHC 109.262/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
j. 21.05.2019; STJ, AgRg no HC 755.257/SP, Rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, j.
27.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra decisão M. DA S. B.
monocrática, por mim proferida, que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

O agravante sustenta que:  em que pese o entendimento "de que o direito do presoa)
de permanecer em local próximo a sua família não é absoluto, a decisão que lhe negar esse
direito não pode apresentar motivação genérica, desvinculada de elementos concretos, que se
aplicaria a qualquer outro caso" (e-STJ, fl. 86);  "o ônus da crise prisional não pode serb)
transferido exclusivamente ao paciente, que possui laços familiares e laborais em Valparaíso de
Goiás/GO" (e-STJ, fl. 87).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Isso porque, no que se refere à manutenção do ora agravante na cidade onde reside
sua família, observa-se que o e. Tribunal de origem apreciou a pretensão de forma escorreita,
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na decisão, sendo firme a jurisprudência desta Corte
no sentido de não se tratar de direito absoluto do réu, podendo o Juízo competente indeferir
pleito nesse sentido, se houver fundadas razões para tanto, como ocorreu na espécie.

O Juízo de origem e o Tribunal Estadual sopesaram os interesses do acusado e os da
Administração da Justiça, considerando-se, sobretudo, a superlotação carcerária e a conveniência
da persecução penal, já que o processo no qual se apura o suposta estupro de vulnerável corre na
Comarca de Caaporã, na Paraíba.
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Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ESTELIONATO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA.
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE SE INTERROMPER OU
DIMINUIR A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS. PLEITO DE
RECAMBIAMENTO AO PRESÍDIO DE ORIGEM, ONDE CUMPRIA PENA, EM
LOCAL PRÓXIMO À RESIDÊNCIA FAMILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO FUNDAMENTADA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
IV - O recambiamento do recorrente para a penitenciária onde já vinha cumprindo
pena foi denegado na origem por meio de decisão fundamentada, na qual o eg.
Tribunal de origem apreciou a pretensão de forma escorreita, não se vislumbrando
qualquer ilegalidade na decisão, sendo firme a jurisprudência desta Corte, no sentido
de não se tratar tal flexibilização de direito absoluto, podendo o Juízo competente
indeferir pleito nesse sentido se houver fundadas razões para tanto, eis que deve
sopesar os interesses do preso com os da Administração da Justiça, tal qual realizado
pelo Colegiado a quo. Precedentes.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 109.262/DF, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)21/5/2019 4/6/2019
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. RECAMBIAMENTO DE PRESO. ALEGADA OFENSA
AO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR NÃO CONFIGURADA. DECISÃO
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que o direito do preso de cumprimento de
pena próximo aos seus familiares preconizado no art. 103 da LEP não é absoluto.
Precedentes.
2. O Tribunal de origem invocou fundamentos idôneos para manter a decisão de
recambiamento, salientando que a superlotação do sistema penitenciário paulista, a
comprovação de que a condenação é oriunda de outro Estado da federação e o fato de
o preso não ter condenação no Estado de São Paulo justificariam a remoção do
apenado.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 755.257/SP, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador
convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/4/2023 3/5/2023

Nesse sentido, confira-se, ainda, a recente decisão proferida nos autos do HC n.
936.732/MG, de relatoria do Min. JOEL ILAN PACIORNIK (DJe de ), :13/11/2024 verbis

 
"As informações fornecidas pelo juiz de primeiro grau dão conta de que os pacientes
foram denunciados na Ação Penal n. 6005865-96.2024.4.06.3801, pela suposta
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prática dos crimes do art. 289, § 1º e do art. 288 do CP, em concurso material, e que a
denúncia foi recebida em . Ainda, até a data da prestação das07/06/2024
informações, , o pedido de transferência não havia sido reiterado àquele15/08/2024
juízo, e a ação penal estava na fase de citação para apresentação das respostas à
acusação (e-STJ 331/335).
Diante desse quadro, não entrevejo manifesta ilegalidade a ensejar reparação pela via
do writ.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a transferência
ou permanência do preso em estabelecimento prisional situado próximo ao local onde
reside sua família não constitui direito subjetivo do detento, podendo ser indeferido
por conveniência da administração da Justiça, desde que por decisão fundamentada
(v.g. AgRg no HC n. 793.710/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/4/2023 19/4/2023
Nessa linha:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA
DE PESO. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO JUIZ DA
EXECUÇÃO COMPETENTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 66, V, G, E 86, §
3º, DA LEP. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL AO PROVIMENTO DO
INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
I - Com efeito, ao contrário do entendimento esposado pelo acórdão recorrido, no que
foi secundado pela decisão objurgada, a competência para autorização de transferência
de presos é de natureza jurisdicional, devendo previamente ser analisada pelo Juiz da
execução criminal competente, o que não ocorreu no presente caso, olvidando o
disposto no art. 66, inc. V, g, e 86, § 3º, ambos da LEP.
II - Cediço que 'A decisão vergastada está de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, consolidada no sentido de que a transferência do preso para
estabelecimento prisional situado próximo ao local onde reside sua família não é
norma absoluta, cabendo ao Juízo de Execuções Penais avaliar a conveniência da
medida' (AgRg no HC n. 462.085/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 

).9/10/2018
Agravo regimental provido."
(AgRg no RHC n. 137.348/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2022 19/10/2022

No caso vertente, as instâncias ordinárias pontuaram a ausência de vinculação afetiva
dos pacientes com familiares que justificasse a medida de remoção pleiteada e,
sobretudo, a necessidade de mantê-los presos em unidade carcerária mais próxima do
distrito da culpa para evitar atrasos na instrução criminal. Essas justificativas são
idôneas, considerando que se trata de prisão preventiva e que, pelo que consta nos
autos, a ação penal já foi instaurada, mas não se tem notícia do encerramento da
instrução processual. Assim, mesmo que exista a possibilidade de audiências por
videoconferência, a transferência dos pacientes para outro estado da federação tem o
potencial de afetar o regular andamento do feito.
Desse modo, reitero inexistir flagrante constrangimento ilegal que autorize a
concessão da ordem de ofício. "
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 213.992 / GO
Número Registro: 2025/0118518-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0800947322021815002101000114 50689030420258090162 513451061 51345106120258090162
800947322021815002101000114

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M DA S B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M DA S B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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